
1. PROJETO DE LEI No       , DE 2008
(Do Sr. Miguel Martini)

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 
2001, que “regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição  Federal,  estabelece  diretrizes 
gerais  da  política  urbana  e  dá  outras 
providências” (Estatuto da Cidade), no que diz 
respeito à arborização urbana.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 42 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 42. ...............................................................................

.............................................................................................

IV – o Plano de Arborização Urbana.

Art.  2º  Acrescente-se  à Lei  nº  10.257,  de 10 de julho de 
2001, o seguinte art. 42-A:

Art. 42-A. O Plano de Arborização Urbana deve estabelecer 
normas sobre o plantio e a conservação de árvores nos logradouros públicos da 
cidade e deve abranger, pelo menos:

I  –  as  áreas  públicas  a  serem  objeto  de  plantio  e 
conservação de árvores;

II – as espécies a serem utilizadas, respeitando-se o limite 
mínimo de 20% do total de árvores plantadas oriundas dos 
ecossistemas nativos da região;
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III – as normas relativas a espaçamento e porte das árvores, 
considerando-se  as  condições  ambientais,  de  acesso, 
circulação  e  segurança  dos  logradouros  a  serem 
arborizados, e

IV – as normas relativas à poda das árvores.

Art. 3º Esta lei  entra em vigor na data de sua publicação 
oficial.

JUSTIFICAÇÃO

A arborização urbana é um fator essencial de melhoria da 
qualidade da vida urbana e uma necessidade ambiental. As árvores contribuem 
para o controle da poluição, pela absorção de poeiras e gases tóxicos; para a 
melhoria do microclima, por meio do sombreamento e da redução da velocidade 
do vento; para o amortecimento de ruídos; para a redução das enchentes, pelo 
controle da infiltração da água no solo, e para a conservação da biodiversidade, 
pela formação de corredores urbanos para a avifauna e outros animais.

As árvores também têm importante função estética. Projetos 
paisagísticos  planejados  em  harmonia  com  o  conjunto  urbanístico  podem 
amenizar a paisagem e contribuir para a redução do estresse dos habitantes da 
cidade.

Além  disso,  a  arborização  urbana  pode  contribuir  para  a 
captura de gás carbônico e redução do efeito estufa.  O Poder Público poderá 
associar-se a empresas privadas interessadas na compensação de emissão de 
gases-estufa, em projetos de plantio de árvores e formação de bosques urbanos.

A  arborização  das  cidades  deve  fazer  parte  da  política 
urbana, a cargo do Poder Público municipal. Conforme determina a Constituição 
Federal, art. 182, “a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público  municipal,  conforme  diretrizes  gerais  fixadas  em lei,  tem por  objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-
estar de seus habitantes”. O Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) preceitua *
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que, para alcançar  o pleno desenvolvimento das funções sociais  da cidade,  a 
política urbana dever pautar-se por diretrizes que visem, entre outros aspectos, o 
controle da degradação ambiental e a proteção, a preservação e a recuperação 
do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico e arqueológico (art. 2º, VI, g e XII).

A Carta Magna (art. 182, § 1º) determina que o plano diretor 
é  o  instrumento  básico  da  política  de desenvolvimento  urbano.  O Estatuto  da 
Cidade regulamenta a elaboração desse plano, mas não faz qualquer menção à 
arborização urbana.

Destarte,  consideramos  da  maior  relevância  que  esse 
aspecto seja incluído no processo de planejamento das cidades. Ressalte-se que 
a  arborização  pode  trazer  inúmeros  benefícios  para  a  paisagem urbana,  mas 
também deve ser objeto de planejamento prévio, que a torne compatível com a 
implantação dos equipamentos e serviços urbanos. Daí a necessidade de que o 
plano diretor  inclua um Plano de Arborização Urbana.  Esse plano poderá,  por 
exemplo,  evitar  o  uso  de  espécies  inadequadas  a  determinados  logradouros 
públicos e harmonizar o plantio de árvores com a implantação das redes elétricas. 
O Plano de Arborização Urbana tem por fim orientar as prefeituras municipais nos 
projetos de plantio e manutenção das árvores na cidade.

Pelas  razões  expostas,  conto  com  o  apoio  dos  nobres 
Pares, na aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, em         de                         de 2008.

Deputado MIGUEL MARTINI
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